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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE OURO FINO

Procedimento Preparatório n.º MPMG-0460.19.000141-8
TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, que celebram o Ministério Público do Estado de Minas Gerais e José Eduardo Teixeira Mendes



Aos 14/10/2020, às 14h, nesta cidade de Ouro Fino-MG, de um lado o Promotor de Justiça Luis Augusto Belloti, pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais, neste ato denominado COMPROMITENTE, e, de outro JOSÉ EDUARDO TEIXEIRA MENDES, brasileiro, casado, médico, natural de São Paulo-SP, nascido em 06/07/1976, portador da cédula de identidade n.º 248532133 – SSP/SP, CPF n.º 256.876.608-52, residente na Rua Eduardo Amaral, n.º 556, Centro, Borda da Mata-MG, denominado COMPROMISSÁRIO, e desta forma celebram o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na forma do art. 5º, § 6º, da Lei n.º 7.347/85, observando-se o seguinte:
 


OBJETO
 


Constitui objeto do presente Termo de Ajustamento de Condutas a mitigação, recuperação e compensação dos danos ambientais decorrentes do desenvolvimento de atividade potencialmente poluidora sem o prévio licenciamento ambiental, descritos no REDS n.º 2019-048385217-001.
OBRIGAÇÕES DO COMPROMISSÁRIO
 


Cláusula 1: O Compromissário se obriga a não mais exercer qualquer atividade potencialmente poluidora sem que esteja de posse de Licença de Operação, Autorização Ambiental de Funcionamento ou Certificado de Dispensa de Licenciamento Ambiental, obtido junto ao órgão ambiental competente, imediatamente. 



Cláusula 2: O compromissário, por intermédio deste acordo, compromete-se a adotar as seguintes medidas, mencionadas no Laudo de Perícia Técnica Ambiental de fls. 18/33, que fica fazendo parte integrante do presente documento:
 


Cláusula 2.1: Providenciar o manejo ambientalmente adequado dos detritos gerados pela atividade, inclusive das carcaças de animais, através da execução de projeto que deverá ser elaborado por técnico habilitado, com ART, no prazo de 30 dias.



Parágrafo 1º: Até que seja implementado o projeto de que trata o caput (2.1), deverá o compromissário, imediatamente, adotar todas as providências para destinação adequada dos dejetos e carcaças de animais, de modo a evitar a ocorrência de contaminação do solo ou poluição hídrica; 



Cláusula 2.2: O COMPROMISSÁRIO obriga-se a realizar a averbação de reserva legal à margem do registro de seu imóvel junto ao Cartório de Registro de Imóveis e/ou efetuar seu registro no Cadastro Ambiental Rural, nos termos da lei, no prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar da assinatura do presente Termo, comprovando seu cumprimento mediante apresentação ao COMPROMITENTE de cópia da certidão da matrícula expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis ou Recibo emitido pelo sistema eletrônico do CAR.



Parágrafo 1º: O COMPROMISSÁRIO obriga-se a medir, demarcar e georreferenciar a localização de área destinada à instituição de reserva legal da propriedade rural citada, composta de, no mínimo, vinte por cento da área do imóvel com vegetação nativa conservada ou em recuperação, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da assinatura do presente termo;



Parágrafo 2º: Caso não haja uma área de, no mínimo, vinte por cento da área do imóvel com vegetação nativa efetivamente conservada, o COMPROMISSÁRIO obriga-se a, no mesmo prazo do caput da cláusula 3ª, apresentar ao órgão ambiental competente Projeto Técnico de Recomposição da Flora (PTRF), subscrito por profissional competente, com anotação de responsabilidade técnica, contemplando medidas para recuperação da vegetação nativa suficiente para o cumprimento da obrigação;



Parágrafo 3º: O PTRF previsto no §2° deverá ser cumprido integralmente no prazo máximo de 02 (dois) anos após a assinatura do presente termo, quando o COMPROMISSÁRIO deverá comprovar ao COMPROMITENTE que a reserva legal de, no mínimo, vinte por cento da área do imóvel está com vegetação nativa efetivamente conservada;



Cláusula 2.3: O COMPROMISSÁRIO assume a obrigação de, no prazo de 30 (trinta) dias, protocolar junto ao IGAM o pedido de outorga para o uso da água e apresentar o documento emitido pelo mencionado Órgão,  prazo de 90 (sessenta) dias. 



Cláusula 2.4: O COMPROMISSÁRIO assume a obrigação de, no prazo de 30 (trinta) dias, protocolar junto ao órgão ambiental competente Formulário de Caracterização do Empreendimento – FCE, com a finalidade de iniciar procedimento de licenciamento ambiental.



Parágrafo 1º: O COMPROMISSÁRIO assume a obrigação de adotar todas as medidas e providências solicitadas pelo órgão ambiental durante a tramitação do procedimento mencionado no caput, além de cumprir todas as condicionantes e recomendações fixadas na licença, sendo que eventual descumprimento de prazo sujeitará o compromissário às penalidades previstas neste termo.



Parágrafo 2º: O COMPROMISSÁRIO deverá apresentar à Promotoria de Justiça cópia do requerimento protocolado na SUPRAM, em até 15 (quinze) dias após a entrega deste.



Parágrafo 3º: O COMPROMISSÁRIO deverá apresentar à Promotoria de Justiça cópia da respectiva licença/autorização emitida pelo órgão ambiental competente, comprovando a regularidade ambiental das atividades desenvolvidas no empreendimento, em até 15 (quinze) dias após a expedição da licença/autorização.



Cláusula 2.5: Obriga-se o compromissário a, no prazo de 15 dias, providenciar o acompanhamento da atividade de criação de animais desenvolvida no local, por médico-veterinário responsável, mediante comprovação documental nos autos.



Cláusula 3: O COMPROMISSÁRIO se obriga também a efetuar o pagamento dos honorários da Perita da Promotoria, Sra. Stella Quaglia Junqueira de Luca, CPF: 089.502.506-08 no valor de R$ 700,00 (setecentos), no prazo de 30 dias, mediante depósito no Banco Caixa Econômica Federal de Ouro Fino, Agência 0700, Conta-Poupança 1356-8, comprovando o cumprimento com a apresentação do comprovante de depósito na Promotoria de Justiça.
 


Cláusula 4: A título de compensação pelo dano ambiental, fica o COMPROMISSÁRIO obrigado à doação da importância de R$ 3.000,00 (três mil reais), em seis parcelas iguais e consecutivas a ser depositada em favor da APAE, Agência 0205-4, Conta Corrente 20.006-9, Banco do Brasil de Ouro Fino-MG, CNPJ: 19.709.997/0001-81,vencendo-se a primeira no dia 1º de maio de 2021 e as demais no mesmo dia dos meses subsequentes. O comprovante deverá ser imediatamente juntado aos autos após o depósito, sendo vedado o pagamento feito no caixa eletrônico.
 


CLÁUSULAS GERAIS
 


Cláusula 5: No caso de descumprimento de qualquer das obrigações assumidas no presente acordo, o COMPROMISSÁRIO incorrerá na multa diária de R$ 1000,00 (mil reais) por obrigação e/ou prazo inobservados. 

PARÁGRAFO ÚNICO: O valor mencionado no caput será revertido para o FUNEMP – Fundo Especial do Ministério Público (Banco do Brasil S/A, n° 001, Agência n° 1615-2, Conta Corrente n° 6167-0).

Cláusula 6: As obrigações assumidas no presente termo são consideradas de relevante interesse ambiental.

Cláusula 7: Este compromisso não inibe ou restringe, de forma alguma, as ações de controle, fiscalização e monitoramento de qualquer órgão ambiental, nem limita ou impede o exercício, por ele, de suas atribuições, prerrogativas legais e regulamentares.

Cláusula 8: O presente Termo de Compromisso Ajustamento de Conduta não permite qualquer tipo de atividade sem a respectiva licença/autorização do órgão ambiental competente, nem exclui a responsabilidade penal e administrativa decorrentes por quaisquer infrações.

Cláusula 9: O presente Termo de Compromisso de Ajustamento de conduta produzirá efeitos legais a partir da data de sua assinatura e terá eficácia de título executivo extrajudicial, a teor do que dispõe o artigo 5º, parágrafo 6º da Lei nº. 7.347/85 e artigo 784, IV, do Código de Processo Civil, ou de título executivo judicial, caso homologado pelo Juízo competente, nos termos do artigo 515, III, do Código de Processo Civil.
E, por estarem de acordo, firmam o presente.
Ouro Fino, 27 de outubro de 2020.
LUIS AUGUSTO BELLOTI
PROMOTOR DE JUSTIÇA
JOSÉ EDUARDO TEIXEIRA MENDES
COMPROMISSÁRIO
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